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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo 
Acesso ao Texto 

Integral 

Decreto n. 7.129 

 

 

 

 

DOU, 12.03.2010 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dá nova redação ao art. 
54 do Decreto no 5.163, de 
30 de julho de 2004, que 
regulamenta a 
comercialização de 
energia elétrica e o 
processo de outorga de 
concessões e de 
autorizações de geração 
de energia elétrica. 

Decreto n. 7.130 

 

DOU, 12.03.2010 
 
 

Adota a Recomendação no 
10, de 26 de junho de 
2009, do Conselho 
Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA 

Base de legislação, 
disponível no site 

www.planalto.gov.br, 
opção legislação 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

Decreto n. 45.317 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jornal Minas Gerais, 
06.03.2010 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dispõe sobre a 
instituição do regime 
especial de pagamento 
de precatórios a que se 
refere o artigo 97 do Ato 
das Disposições 
Constitucionais 
Transitórias da 
Constituição da 
República de 1988, 
introduzido pela 
Emenda Constitucional 
n. 62, de 09 de 
dezembro de 2009, e dá 
outras providências 

Decreto n. 45.317 
 
 
 
 
 
 

Jornal Minas Gerais, 
09.03.2010 

 
 
 
 
 

Altera o Regulamento 
do ICMS (RICMS), 
aprovado pelo Decreto 
n. 43.080, de 13 de 
dezembro de 202, e o 
Decreto n. 43.827, de 
julho de 2004. 

Jornal Minas Gerais 
impresso, disponível 
nas Bibliotecas do 
TJMG 
 
ou  
 
Base de legislação, 
disponível no site 
www.alemg.gov.br/ 
legislação. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 



Decreto n. 13.893 DOM, 10.03.2010 

Dispõe sobre a 
instituição do regime 
especial de pagamento 
de precatórios a que se 
refere o artigo 97 do Ato 
das Disposições 
Constitucionais 
Transitórias da 
Constituição da 
República de 1988, 
introduzido pela 
Emenda Constitucional 
n. 62, de 09 de 
dezembro de 2009, e dá 
outras providências 

Site www.pbh.gov.br, 
opção legislação 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

Portaria nº 2.407/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dje, 10.03.2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Designa Superintendente-
Adjunta da Escola Judicial 
Desembargador “Edésio 
Fernandes”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Portaria nº 2.408/2010 
 

Dje, 10.03.2010 
 

Designa Coordenador do 
Centro de Estudos 
Jurídicos Juiz Ronaldo 
Cunha Campos. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Provimento-Conjunto  
Nº 12/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dje, 11.03.2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Altera o artigo 14 do 
Provimento Conjunto nº 7, 
de 10 de dezembro de 
2007, que dispõe sobre o 
recolhimento das custas 
judiciais, da taxa judiciária, 
da fiança e de outros 
valores devidos no âmbito 
da Justiça Estadual de 
primeiro e segundo graus 
e altera dispositivos do 
Provimento nº 161, de 1º 
de setembro de 2006, que 
codifica os atos normativos 
da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de 
Minas Gerais. 

Resolução n.  624/2010 
 Dje, 12.03.2010 

Dispõe sobre as 
atribuições e os requisitos 
para provimento dos  
cargos comissionados dos 
quadros de pessoal da 
Secretaria do Tribunal de 
Justiça.  

Portaria n. 2.409/2010 
 
 
 
 
 
 
 

Dje, 12.03.2010 
 
 
 
 
 
 
 

 
Constitui Grupo de 
Trabalho integrado por 
magistrados, para 
colaborar na elaboração 
do Planejamento 
Estratégico do Tribunal de 
Justiça do Estado de 
Minas Gerais, para o 
quinquênio 2010/2014. 
 

Portaria n. 2.410/2010 
 Dje, 12.03.2010 

Constitui Grupo de 
Trabalho integrado por 
servidores, 
para colaborar na 
elaboração do 
Planejamento Estratégico 
do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, 
para o quinquênio 
2010/2014. 
 

Portaria n. 2.411/2010 
 

Dje, 12.03.2010 
 

Designa membros para 
compor o Comitê Técnico 
da Escola Judicial 
Desembargador Edésio 
Fernandes. 
 

 
 
 
 
 
 
1) Diário do Judiciário 
eletrônico, disponível 
no site 
http://dje.tjmg.jus.br 
 
Ou 
 
2) Base de atos 
normativos do TJMG, 
disponível no  portal 
www.tjmg.jus.br, 
opção Consulta/Atos 
normativos. 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 



Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

TABELA DE FATORES 
DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA 
 
 
 
 

Dje, 08.03.2010 
 
 
 
 
 
 

[..Comunica valores para a 
atualização monetária 
aplicáveis aos feitos em 
curso no Estado de  
Estado de Minas Gerais, a 
partir de  05 de março de 
2010 até a publicação de 
novo índice de INPC...] 

Enunciado n. 19 
(SEPAC) 
 
 
 
 
  

Dje, 03.03.2010 
 
 
 
 
 
 

Criação de Comarca. 
Processos arquivados. 
Transferência para nova 
Comarca. 
Desarquivamento. 
 

Provimento n.  
196/CGJ/2010 
 
 
 
 
 
 

Dje, 05.03.2010 
 
 
 
 
 
 
 

Acrescenta comarca ao 
Anexo I do Provimento nº. 
161, de 1º de setembro de 
2006, que codifica os 
atos normativos da 
Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de 
Minas Gerais.  

Portaria n. 
1.070/CGJ/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dje, 05.03.2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

[Institui uma Equipe 
Disciplinar Permanente, 
integrada por servidores 
efetivos e estáveis da 
estrutura organizacional da 
Corregedoria e da Direção 
do Foro da Comarca de 
Belo Horizonte, para a 
composição das 
comissões de sindicâncias 
e processos 
administrativos 
disciplinares instaurados 
no âmbito da Corregedoria 
Geral de Justiça do Estado 
de Minas Gerais contra 
servidores da 
Corregedoria, da Justiça 
de 1ª Instância ....] 

1) Diário do Judiciário 
eletrônico, disponível 
no site 
http://dje.tjmg.jus.br 
 
ou 
2) Base de atos 
normativos da 
Corregedoria, 
disponível no  portal 
www.tjmg.jus.br, 
opção 
Corregedoria/atos 
normativos. 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ 

Tipo/Número Publicação/Edição Ementa/Resumo Acesso ao Texto 
Integral 

Súmula  417 
 
 
 
 
 
 

DJe 11/03/2010 
 
 
 
 
 
 

Na execução civil, a 
penhora de dinheiro na 
ordem de nomeação de 
bens não tem caráter 
absoluto. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



Súmula  418 
 
 
 

DJe 11/03/2010 
 
 
 

É inadmissível o recurso 
especial interposto antes 
da publicação do acórdão 
dos embargos de 
declaração, sem posterior 
ratificação. 

Súmula  419 DJe 11/03/2010 Descabe a prisão civil do 
depositário judicial infiel. 

Súmula 420 DJe 11/03/2010 

Incabível, em embargos de 
divergência, discutir o 
valor de 
indenização por danos 
morais. 

Súmula 421 DJe 11/03/2010 

Os honorários 
advocatícios não são 
devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua 
contra a pessoa jurídica de 
direito público à qual 
pertença. 

Site www.stj.jus.br  
opção consulta, 
súmulas 
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